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Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 10, DE 3 DE JANEIRO DE 2017

Redefine as diretrizes de modelo assisten-
cial e financiamento de UPA 24h de Pronto
Atendimento como Componente da Rede
de Atenção às Urgências, no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.048/GM/MS, de 5 de novembro
de 2002, que institui o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais
de Urgência e Emergência;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede
de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de
2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e
institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS;

Considerando a Portaria nº 529/GM/MS, de 1º de abril de
2013, que Institui o Programa Nacional de Segurança do Paciente
(PNSP);

Considerando a Portaria nº 281/GM/MS, de 28 de fevereiro
de 2014, que institui o Sistema de Apoio à Implementação de Po-
líticas em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 461/SAS/MS, de 11 de julho de
2014, que altera o art. 2º da Portaria nº 1.108/SAS/MS, de 3 de
outubro de 2013, e o art. 7º da Portaria nº 706/SAS/MS, de 20 de
julho de 2012, e dá outras providências, e que trata da atualização, na
tabela de Tipo de Estabelecimentos do Sistema de Cadastro Nacional
de Estabelecimentos de Saúde o conceito, as descrições e os subtipos
do tipo de estabelecimento 73 - Pronto Atendimento;

Considerando a Resolução nº 10/CIT, de 8 de dezembro de
2016, que dispõe complementarmente sobre o planejamento integrado
das despesas de capital e custeio para os investimentos em novos
serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); e

Considerando a necessidade de aprimorar as condições para
a implementação de todos os componentes da Política Nacional de
Atenção às Urgências, e viabilizar o funcionamento das UPA 24hs de
Pronto Atendimento - UPA 24h em todo o país, resolve:

Art. 1º Ficam redefinidas as diretrizes de modelo assistencial
e financiamento de UPA 24h de Pronto Atendimento - UPA 24h,
como componente da Rede de Atenção às Urgências - RAU, no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2º Para os fins desta Portaria, considera-se:
I - UPA 24h: estabelecimento de saúde de complexidade

intermediária, articulado com a Atenção Básica, o Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência - SAMU 192, a Atenção Domiciliar e a
Atenção Hospitalar, a fim de possibilitar o melhor funcionamento da
RAU;

II - UPA 24h Nova: UPA 24h construída com recursos de
investimento federal;

III - UPA 24h Ampliada: UPA 24h construída, a partir do acrés-
cimo de área com adequação física dos estabelecimentos de saúde de-
nominados Policlínica; Pronto Atendimento; Pronto socorro Especia-
lizado; Pronto Socorro Geral; e, Unidades Mistas, já cadastrados no Sis-
tema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES;

IV - gestor: Chefe do Poder Executivo estadual, distrital ou
municipal ou Secretário de Saúde estadual, distrital ou municipal;

V - classificação de Risco: ferramenta de apoio à decisão
clínica, no formato de protocolo, com linguagem universal para as
urgências clínicas e traumáticas, que deve ser utilizado por profis-
sionais (médicos ou enfermeiros) capacitados, com o objetivo de
identificar a gravidade do paciente e permitir o atendimento rápido,
em tempo oportuno e seguro de acordo com o potencial de risco e
com base em evidências científicas existentes;

VI - acolhimento: diretriz da Política Nacional de Huma-
nização - PNH que determina o cuidado do paciente que envolva a
sua escuta qualificada e o respeito às suas especificidades, com re-
solutividade e responsabilização; e

VII - Segurança do Paciente: é a redução do risco de danos
desnecessários relacionados aos cuidados de saúde, para um mínimo
aceitável.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES DA UPA 24h
Art. 3º São diretrizes da UPA 24h:
I - funcionamento ininterrupto 24 (vinte e quatro) horas e em

todos os dias da semana, incluindo feriados e pontos facultativos;
II - Equipe Assistencial Multiprofissional com quantitativo

de profissionais compatível com a necessidade de atendimento com
qualidade, considerando a operacionalização do serviço, o tempo -
resposta, a garantia do acesso ao paciente e o custo-efetividade, em
conformidade com a necessidade da Rede de Atenção à Saúde - RAS
e as normativas vigentes, inclusive as resoluções dos conselhos de
classe profissional;

III - acolhimento; e
IV - classificação de risco
Art. 4º As ações das UPA 24h deverão fazer parte do pla-

nejamento da Rede de Atenção às Urgências - RAU, a qual se en-
contra vinculada, bem como incluídas no Plano de Ação Regional da
RAU, conforme Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011.

Art. 5º Considerar-se-á a UPA 24h em efetivo funcionamento
quando desempenhar as seguintes atividades:

I - acolher os pacientes e seus familiares em situação de
urgência e emergência, sempre que buscarem atendimento na UPA
24h;

II - articular-se com a Atenção Básica, o SAMU 192, a
Atenção Domiciliar e a Atenção Hospitalar, bem como com os ser-
viços de apoio diagnóstico e terapêutico e outros serviços de atenção
à saúde, por meio de fluxos lógicos e efetivos de referência e con-
trarreferência, ordenados pelas Centrais de Regulação de Urgências e
complexos reguladores instalados nas regiões de saúde;

III - prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pa-
cientes acometidos por quadros agudos ou agudizados de natureza
clínica, e prestar o primeiro atendimento aos casos de natureza ci-
rúrgica e de trauma, estabilizando os pacientes e realizando a in-
vestigação diagnóstica inicial, de modo a definir a conduta necessária
para cada caso, bem como garantir o referenciamento dos pacientes
que necessitarem de atendimento;

IV - funcionar como local de estabilização de pacientes aten-
didos pelo SAMU 192;

V - realizar consulta médica em regime de pronto aten-
dimento nos casos de menor gravidade;

VI - realizar atendimentos e procedimentos médicos e de
enfermagem adequados aos casos demandados à UPA 24h;

VII - prestar apoio diagnóstico e terapêutico conforme a sua
complexidade; e

VIII - manter pacientes em observação, por até 24 horas,
para elucidação diagnóstica ou estabilização clínica, e encaminhar
aqueles que não tiveram suas queixas resolvidas com garantia da
continuidade do cuidado para internação em serviços hospitalares de
retaguarda, por meio da regulação do acesso assistencial.

Parágrafo único. O apoio diagnóstico da UPA 24h poderá ser
realizado em outro estabelecimento de saúde, desde que seja justi-
ficado pelo gestor, considerando a operacionalização do serviço, o tem-
po-resposta, a garantia do acesso ao paciente e o custo-efetividade.

CAPÍTULO III
MODELO DE ORGANIZAÇÃO ASSISTENCIAL DA UPA 24H
Art. 6º Compete ao gestor responsável pela UPA 24h:
I - implantar diretrizes de acolhimento e classificação de

risco, em conformidade com esta Portaria;
II - adotar protocolos clínicos de atendimento e de pro-

cedimentos administrativos;
III - garantir apoio técnico e logístico para o funcionamento

adequado da UPA 24h;
IV - garantir a continuidade do cuidado do paciente por meio

da referência e contrarreferência, articulando com os pontos da RAS,
considerando a territorialização;

V - inscrever a UPA 24h no Sistema de Cadastro Nacional
de Estabelecimentos de Saúde - SCNES e alimentar periodicamente o
Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS - SIA/SUS, com os
dados referentes à assistência prestada, independente dos valores de
referência ou da geração de crédito; e

VI - registrar obrigatoriamente todos os procedimentos rea-
lizados na UPA 24h.

CAPÍTULO IV
DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS, EQUIPAMENTOS E RE-

CURSOS HUMANOS
DA UPA 24h.
Art. 7º A UPA 24h atenderá ao estabelecido pela Agência

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, aos regulamentos téc-
nicos de projetos e às legislações específicas para construções e
estruturas físicas de estabelecimentos assistenciais de saúde.

Art. 8º Quanto ao mobiliário, aos materiais e aos equipa-
mentos mínimos obrigatórios, deverá ser observado o disposto no
arquivo eletrônico disponível no Sistema de Monitoramento de Obras
- SISMOB, no sítio eletrônico do Fundo Nacional de Saúde do Mi-
nistério da Saúde.

Art. 9º A aquisição dos equipamentos médico-hospitalares e
mobiliários deverá ocorrer até o início de funcionamento da UPA
24h.

Parágrafo único. Os entes federados beneficiários cadastrarão
os equipamentos e mobiliários adquiridos no SCNES.

Art. 10. A caracterização visual das UPA 24h deverá atender
aos padrões visuais constantes da Portaria nº 2.838/GM/MS, de 1º de
dezembro de 2011, que institui a programação visual padronizada das
Unidades de Saúde do SUS, bem como no disposto no Manual de
Padronização Visual da UPA 24h.

Parágrafo único. O gestor deverá adotar a padronização pre-
dial, nos termos do Manual de Padronização Visual da UPA 24h,
ficando a seu critério a adoção dos demais padrões contidos no
referido Manual.

Art. 11. O projeto de arquitetura para construção ou am-
pliação da UPA 24h deverá seguir o programa arquitetônico mínimo
disponibilizado no SISMOB e ser aprovado pelo órgão de vigilância
sanitária local.

Art. 12. Caberá ao gestor definir o quantitativo da Equipe
Assistencial Multiprofissional da UPA 24h, tomando como base a
necessidade da RAS, bem como as normativas vigentes, inclusive as
resoluções dos conselhos de classe profissionais, devendo manter o
quantitativo de profissionais suficiente, de acordo com a capacidade
instalada e o quadro de opções de custeio constante dos Arts. 23 para
e 24 desta Portaria.

CAPITULO V
DOS RECURSO DE INVESTIMENTO
Art. 13. As UPA 24h habilitadas em investimento até 31 de

dezembro de 2014, mantém a classificação em portes I, II, e III, para
o fim específico de conclusão do financiamento do investimento
aprovado, sem prejuízo da concessão do custeio, na forma prevista
nos Arts. 23 e 24 desta Portaria, e nos seguintes termos:

DEFINIÇÃO DOS PORTES APLICÁVEIS ÀS
UPA 24h

POPULAÇÃO RECOMENDADA PARA A ÁREA DE
ABRANGÊNCIA DA UPA 24h

NÚMERO MÍNIMO DE LEITOS DE OBSERVAÇÃO NÚMERO MÍNIMO DE LEITOS SALA
DE URGÊNCIA

PORTE I 50.000 A 100.000 HABITANTES 7 LEITOS 2 LEITOS
PORTE II 100.001 A 200.000 HABITANTES 11 LEITOS 3 LEITOS
PORTE III 200.001 A 300.000 HABITANTES 15 LEITOS 4 LEITOS

Parágrafo Único. A definição dos portes da UPA 24h, prevista no quadro acima, poderá variar de acordo com a realidade loco regional, levando-se em conta a sazonalidade apresentada por alguns tipos de afecções,
como, por exemplo, o aumento de demanda por doenças respiratórias verificado na clínica pediátrica e na clínica de adultos/idosos durante o inverno, dentre outras.
Art. 14. O recurso de investimento destinado à UPA 24h, em processo de financiamento e com portaria de habilitação publicada, regula-se conforme os seus portes e a seguinte gradação:

DEFINIÇÃO DOS VALORES DE INVESTIMENTO APLICÁVEIS ÀS UPA 24H NOVAS E AMPLIADAS
DEFINIÇÃO DOS PORTES APLICÁVEIS ÀS UPA 24h INVESTIMENTO CONSTRUÇÃO MOBILIÁRIO

E EQUIPAMENTOS DE UPA 24h NOVAS HA-
BILITADAS EM INVESTIMENTO ATÉ

31/12/2014.

INVESTIMENTO UPA 24h AMPLIADAS (li-
mite máximo) HABILITADAS EM INVESTI-

MENTO ATÉ 31/12/2014

INVESTIMENTO EM EQUIPAMENTOS E MOBI-
LIÁRIOS PARA UPA 24 h NOVAS E AMPLIA-

DAS

PORTE I R$ 2.200.000,00 R$ 1.500.000,00 R$ 600.000,00
PORTE II R$ 3.100.000,00 R$ 2.500.000,00 R$ 800.000,00
PORTE III R$ 4.000.000,00 R$ 3.500.000,00 R$ 1.000.000,00

Parágrafo único. Caso o custo final da edificação, aquisição de mobiliário e/ou equipamentos seja superior ao valor de investimento repassado pelo Ministério da Saúde, a diferença resultante será de
responsabilidade do gestor e deverá estar em consonância com o pactuado na Comissão Intergestores Bipartite - CIB.

Art. 15. Para as UPA 24h habilitadas até 4 de março de 2013, excepcionalmente, o ente federado poderá apresentar proposta para aquisição de equipamentos e mobiliários, que deverá conter os documentos
exigidos nesta Portaria e declaração de que os recursos financeiros transferidos ao ente federado interessado:

I - foram ou serão integralmente utilizados na obra da UPA 24h, sem qualquer saldo financeiro do valor repassado pelo Ministério da Saúde destinado à aquisição de equipamentos para a UPA 24h; ou
II - foram ou serão utilizados para a realização da obra, com saldo financeiro do valor repassado pelo Ministério da Saúde insuficiente para a aquisição dos equipamentos necessários destinados ao

funcionamento da UPA 24h.


		ouvidoria@in.gov.br
	2017-01-04T00:00:58-0200
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




